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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO NORTE


PORTARIA 002/2012 – RTS/PR/RN, DE 29 DE MARÇO DE 2012


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal, e:

a) considerando o rol de atribuições previstas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência disposta no art. 6º, VII, b, e no art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/1993;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando o teor do Ofício nº. 305/11 – 60PmJ/SEC, de 08 de dezembro de 2011, oriundo da 60ª Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Comarca de Natal, Rio Grande do Norte, que encaminhou a esta Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte os autos do Inquérito Civil nº. 078/2010;


Instaura o inquérito civil público de n° 1.28.000.000507/2012-79, com com base nas razões e fundamentos expressos na presente portaria, para a regular e formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de convicção ministerial acerca dos fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGADOS: Apuração de possíveis irregularidades no âmbito do Instituto de Pesos e Medidas do Rio Grande do Norte – IPEM/RN, notadamente dispensa indevida de licitação, desvio de finalidade na aplicação de recursos federais repassados à unidade estadual através do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa nº 018/2005, celebrado entre o IPEM/RN e o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, e dispêndio irregular de verba pública em benefício de particulares e, em especial, da empresa Evânio Cordeiro do Nascimento ME (“Auto Jato Pitumbú Service”), contratada para efetuar os serviços de lavagem de carros do IPEM/RN durante a gestão do ex-diretor geral Rychardson de Macedo Bernardo, um dos principais investigados na “Operação Pecado Capital”.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGADOS: Rychardson de Macedo Bernardo, ex-diretor geral do Instituto de Pesos e Medidas do Rio Grande do Norte – IPEM/RN, e Evânio Cordeiro do Nascimento, representante legal da pessoa jurídica supostamente beneficiada com a indiciária malversação de recursos públicos.

AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte.


Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da Procuradoria da República no Rio Grande do Norte, nos termos do que prevê o art. 7º, IV, da Resolução CNMP nº 23/2007.


Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos dos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.


Manda, por fim, o seguinte: 1) que sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático; e 2) sejam concretizadas as providências indicadas no despacho anexo.

RODRIGO TELLES DE SOUZA

Procurador da República
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